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GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA

UNIVERSIDADE DO ESTADO DA BAHIA - UNEB

COORDENAÇÃO DE ATOS E EXPEDIENTES - CAE -
UNEB/REIT/CHEFGAB/CAE

Oficio nº 0282/2022 - UNEB/REIT/CHEFGAB/CAE
 
 
Pedro Henrique Lino de Souza
Conselheiro Relator

6ª Coordenadoria de Controle Externo

Tribunal de Contas do Estado da Bahia (TCE/BA)
Avenida 4, nº 495, Plataforma 05 - CAB
CEP: 41745-002      Salvador (BA)
 
 
Processo nº TCE/009746/2021
 
Senhor Conselheiro,

 

Em atenção à Notificação constante do Ofício n° 003695/2021/TCE/SEG/GECON,
encaminhamos os esclarecimentos a seguir:

 
No que compete ao item 5.1.1, fragilidade no controle dos Termos de Outorga, e

considerando as Recomendações propostas pelo TCE, a AUCONTI incluirá do Plano de Ações
Anual (PAA) a inspeção nos Termos de Outorga levando em consideração os recentes achados
constantes dos relatórios do TCE. Ademais intensificará a constante formação e treinamento dos
servidores e também dos outorgados para evitar morosidade na tramitação dos processos, fixando
prazos para tramitação e prestação de contas.

 
Quanto ao item 5.2.1, pagamento sem lastro contratual por falta de planejamento, a

Pró-Reitoria de Desenvolvimento de Pessoas (PGDP), traz os seguintes esclarecimentos:
1. Inicialmente o servidor foi designado como Professor Substituto, com matrícula nº

74.617.819, cujo contrato encerrou em 06/11/2019.
2. No período entre 07.11.2019 a 19.11.2020, o servidor prestou serviço sem contrato e

foi pago por meio de indenização através do Processo SEI nº 074118420210000406-95.
3. A recontratação do docente, com nova matrícula nº 92.037.293, ocorreu no período

de 20.11.2020 a 29.12.2020 com prorrogação de 30.12.2020 a 29.12.2022.
Assim sendo, não houve duplicidade de pagamento. Contudo, a gestão universitária

intensificará a fiscalização para evitar a repetição da situação apontada, cumprindo as vigências dos
contratos, buscando observar com o máximo rigor as normas estabelecidas na Lei nº 6.677/1994.

 
Em relação ao item 5.3.1, contratos de prestação de serviços renovados

repetidamente, de forma irregular (reincidente), a Procuradoria Jurídica, PROJUR, apresenta os
esclarecimentos a seguir.

 
Em que pese o respeito que dispensamos aos técnicos do TCE, autores do Relatório

de Auditoria de Acompanhamento da Execução Orçamentária e Financeira do período abrangido
entre 01/01 a 31/07/2021 decorrente da Ordem de Serviço nº SGA/070/2021, divergimos em
absoluto relativamente à afirmação de que as contratações e as suas renovações são irregulares,
fundamentando nossa divergência nos seguintes termos:
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A respeito das contratações, com fundamento na análise de acórdãos do STF,

notadamente o Inquérito nº 3074-SC, Rel. Min. Luís Roberto Barroso, julgado pela Primeira Turma
em 26/08/14, e o Inquérito nº 3.077/AL, rel. Ministro Dias Toffoli, julgado pelo Tribunal Pleno em
29/03/12), destacamos as seguintes conclusões:

a) É possível a contratação precedida de inexigibilidade de licitação, com base no artigo 25, II,
atendidos os requisitos da lei. As interpretações extremadas que pretendem simplesmente
aniquilar a possibilidade fática de contratação direta não se coadunam com as disposições da
Lei de licitações;
b) Esta hipótese de contratação direta tem cabimento mesmo quando haja uma pluralidade de
especialistas aptos a prestarem os serviços à Administração, porquanto não se trata de hipótese
de exclusividade. Desta forma, não cabe o argumento de que a existência de potenciais outros
profissionais ou empresas aptos a prestarem o serviço impede a inexigibilidade de licitação;
c) Uma vez presentes os requisitos da Lei nº 8.666/93, a decisão de contratar e a escolha do
contratado – dentre os que cumprem os pressupostos, obviamente - inserem-se na esfera de
discricionariedade própria da Administração Pública;
d) A eventual existência de corpo jurídico próprio não obsta a possibilidade de contratação
direta, cumpridos os requisitos legais. Se a existência do corpo jurídico fosse impeditivo, o artigo
13, incisos II, III e V da Lei 8.666/93 seria inconstitucional, porquanto admite expressamente a
contratação de pareceres, consultoria, assessoramento e patrocínio de causas judiciais e
administrativas. Além disso, é de rigor avaliar concretamente a aptidão profissional do corpo
jurídico disponível para a Administração e a questão da confiança, ligada a aspectos
discricionários, deve ser considerada para fins de licitude da decisão.
 

É pacífico o entendimento sobre a possibilidade de utilização da inexigibilidade de
licitação para contratação de serviços específicos de advocacia e, por conseguinte, como no caso
em exame, de serviços de análise de processos por profissionais com formação jurídica.

 
Nesse ínterim foi editada a Lei nº 14.039, de 17 de agosto de 2020, que inseriu no

Estatuto da OAB (Lei 8.906/94), o seguinte dispositivo:
Artigo 3º-A. Os serviços profissionais de advogado são, por sua natureza, técnicos e singulares,
quando comprovada sua notória especialização, nos termos da lei.
Parágrafo único. Considera-se notória especialização o profissional ou a sociedade de
advogados cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior,
estudos, experiências, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou de outros
requisitos relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e
indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação do objeto do contrato.”

 
É muito pouco lógico concluir que a edição de uma lei nova seja a representação de

um “nada jurídico”, deixando as “coisas” no mesmo lugar. Diria Maximiliano, em conhecida lição, que
“a lei não possui palavras inúteis” – verba cum effectu, sunt accipienda.

 
A mudança proposta pelo legislador é pertinente ao aspecto objetivo da contratação, a

estabelecer, na cabeça do artigo 3-A da Lei 8.906/94, que os serviços profissionais de advogado
são, por sua natureza, técnicos e singulares.

 
Pelo teor do dispositivo, os serviços de advocacia (consultiva ou contenciosa), são

presumidamente singulares, porque assim se passa com as produções intelectuais “sempre que o
trabalho a ser produzido se defina pela marca pessoal (ou coletiva), expressada em características
científicas, técnicas ou artísticas importantes para o preenchimento da necessidade administrativa a
ser suprida.”

 
O que o legislador estabeleceu, como analisou com primazia o professor Luciano

Ferraz, foi uma presunção em favor da singularidade do objeto da contratação, que terá lugar todas
as vezes que os serviços advocatícios forem executados por profissionais detentores de notória
especialização.
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Ora, como já afirmado em diversas oportunidades anteriores, a UNEB não está

discricionariamente escolhendo contratar profissionais para dar suporte a sua Procuradoria Jurídica.
Por força da Emenda Constitucional no 22/2016, foi transferido para a PGE as competências
relativas à representação judicial e extrajudicial, a consultoria e o assessoramento jurídico, e o corpo
jurídico dos procuradores autárquicos lotados na UNEB, não teriam condições para dar vazão a
demanda de processos submetidos a PROJUR sem um corpo jurídico de profissionais para auxiliá-
los.

 
Em que pese esta UNEB já ter acionado a PGE para que a mesma se manifestasse

sobre a situação, através do Ofício nº 0407/2019 - UNEB/REIT/CHEFGAB/CAE, que expôs situação
no tocante às consequências da Emenda Constitucional nº 22/2016, até o momento não houve ação
da PGE no sentido de assumir as competências e atribuições.

 
Para dar a dimensão do assunto aqui tratado, no ano de 2020 tramitou na

PROJUR/UNEB, 2001 processos administrativos, sendo 61 processos físicos e 1940 processos
eletrônicos via SEI, e 1558 processos judiciais. Relativo ao ano de 2021, até o dia 17/09/2021, foram
1651 processos administrativos, todos eletrônicos, e 1843 processos judiciais.

 
Procedemos mensalmente com o envio de relatórios expondo a situação atualizada

dos processos que tramitam na Procuradoria Jurídica desta UNEB, com informações detalhadas
acerca das matérias dos processos a ela submetidos, sendo, portanto, de conhecimento da PGE a
real conjuntura da PROJUR/UNEB.

 
Instados em outra oportunidade sobre este mesmo tema, através da Solicitação nº CM

03/2021 da Líder de Auditoria Célia Maria da Silva Ferreira, que questionou quais as providências
que a Instituição estaria adotando junto a PGE no sentido de solucionar os serviços consultoria e
assessoramento jurídico da Uneb, remetemos novamente um ofício ao Procurador Geral do Estado,
Dr. Paulo Moreno de Carvalho, através do Processo SEI 074.7994.2021.0045744-17, solicitando
que aquele órgão se manifestasse acerca da situação.

 
Assim sendo, consideramos que não pode a UNEB e seus gestores serem

responsabilizados por uma situação que não deram causa, seja por ação, seja por omissão. As
iniciativas perpetradas pela UNEB visam resguardar a instituição e o erário, posto que não é
razoável imaginar que os somente dois procuradores autárquicos poderiam dar vazão a todos os
processos numerados aqui.

 
É este o entendimento que podemos nos posicionar relativo ao Relatório de Auditoria

de Acompanhamento da Execução Orçamentária e Financeira do período abrangido entre 01/01 a
31/07/2021 decorrente da Ordem de Serviço nº SGA/070/2021.

 
Em atenção aos itens 5.3.2.1/5.3.2.2 do Relatório do TCE nº 9746/2021, que aponta a

ausência, no edital, do critério de julgamento que motivou a desclassificação de licitante / Não
publicação do resultado da habilitação no Diário Oficial do Estado, a Pró-Reitoria de Infra Estrutura
(PROINFRA) esclarece que a Coordenação de Engenharia (CENG/PROINFRA), desde o momento
em que tomou conhecimento da irregularidade apontada com relação à Concorrência Pública nº
01/2021 (item 5.3.2), referente à "Ausência, no edital, do critério de julgamento que motivou a
desclassificação da licitante (sub item 5.3.2.1), reconheceu a falha e buscou de imediato corrigi-la
quando dos novos encaminhamentos de pleitos licitatórios para à SELCC/CPL, conforme segue:

 
“De fato, houve uma falha na elaboração do Edital, no que diz respeito à discriminação

e quantificação dos serviços de maior relevância, presentes na Planilha Orçamentária
(00026117892), conforme item 3 da Parte II – Habilitação, Seção I, letra “b”, a serem exigidos para
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efeito de julgamento dos Atestados de Capacidade Técnica apresentados. Trata-se de uma prática
comum, e até então não observada e nem pontuada em certames anteriores. Como foi dito, será
corrigida".

 
Essa prática já foi incorporada aos protocolos dessa Coordenação de Engenharia, e

deverá ser seguida e fiscalizada por todas as demais Coordenações e Gabinete desta Pró-
Reitoria.

 
Em relação ao 5.3.3.1/5.3.3.2 Termos de Outorga, informa-se que, a Pró-Reitoria de

Pós Graduação (PPG), que acompanha todos os Processos de Prestação de Contas de Editais
voltados aos Programas de Pós-graduação Stricto Sensu de modo sistemático, em contato
constante com os Outorgados para o cumprimento de diligências apresentadas.

 
Em tempo, atualiza as informações da “TABELA 04 - Prestações de Contas não

apresentadas”, do Relatório nº 9746, a partir das tabelas 1 e 2 apresentadas a seguir:
 

Tabela 1. Programa Pro-Public 2019 e PAEPP Pos/2019

Outorgado Termo Programa Valor Vigência Nº Processo Situação
Márcea
Andrade
Sales

04/2019PAEP PÓS 17.000,00 22/11/201925/05/2021 074.7028.2021.0049330-
21

Em
andamento

Claudio
Roberto
Meira de
Oliveira

09/2019PROPUBLIC 3.000,00 27/11/201927/05/2021 074.7786.2021.0054438-
36

Em
andamento

Francisco
Hilder
Magalhães
e Silva

13/2019PROPUBLIC 3.000,00 27/11/201927/05/2021 074.6912.2021.0050818-
64

Em
andamento

Leonardo
Diego Lins 17/2019PROPUBLIC 3.000,00 28/11/201928/11/2020 Não informado Não

iniciado
Lourdes
Cardoso
de Souza
Neta

19/2019PROPUBLIC 3.000,00 27/11/201927/05/2021 074.7127.2021.0028696-
85

Em
andamento

Patrícia
Sodré de
Araújo

24/2019PROPUBLIC 3.000,00 28/11/201928/05/2021 Não informado Não
iniciado

Fonte: PPG Coord Financeira

 

Tabela 2. Programa AUXPPG/2020

Outorgado Termo Programa Valor Vigência Nº Processo Situação
Osmar
Moreira dos
Santos

18/2020AUXPPG 15.000,00 04/10/2020 30/04/2021 074.7146.2021.0042949-
87

Em
andamento

Sandra
Célia
Coelho
Gomes da
Silva

03/2020AUXPPG 15.000,00 29/09/2020 27/05/2021 074.7745.2021.0023159-
15 Concluído
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FONTE: PPG Coord. Financeira

 

Ainda em relação aos Termos de Outorga, a Pró Reitoria de Extensão (PROEX), por
meio da Gerência de Extensão, informa que os professores indicados no Relatório 9746/2021foram
notificados por omissão no dever de prestar contas referente ao termo de outorga PROAPEX, Edital
032/2018, conforme processos SEI Nº 074.7960.2019.0010641-91 e Nº 074.7960.2019.0025866-97.
E em tempo a Proex informa que fará nova notificação aos referidos outorgados, definindo um prazo
de 30 dias para cumprimento da diligência.

 
Reiterando, que em relação ao item 5.3.3, considera necessária a adoção de medidas

corretivas institucionais articuladas com as Pró-Reitorias Acadêmicas (PROEX, PPG, PROGRAD,
PROAF e PRAES) e Secretarias Especiais (SECONF e SELCC), de forma a responder ao TCE com
estabelecimento de um plano de ação para saneamento das pendências a partir do segundo
semestre de 2022, considerando a mudança na gestão da Universidade e a necessidade de tempo
para que as equipes tomem conhecimento dos processos e se articulem.

 
A Secretaria Especial de Licitação de Contratos e Convênios (SELCC), complementa,

que ciente do papel da SELCC/GERCONV para formalização dos termos de outorga e
encerramento dos respectivos instrumentos no FIPLAN (após execução dos recursos e aprovação
da prestação de contas física e financeira), a equipe do setor tem realizado o acompanhamento dos
termos formalizados em todos os programas institucionais, bem como emitido notificações às Pró-
Reitorias gestoras de cada programa, para que as mesmas façam cumprir pelos outorgados as
normas da universidade e os editais que estabelecem prazos e responsabilidades quanto a
prestação de contas física e financeira dos recursos outorgados, conforme demonstrado no
processo SEI nº 074.7116.2021.0055814-84.

 
A Secretaria Especial de Contabilidade e Finanças (SECONF) informa as seguintes

ações que contribuem e contribuirão para a melhoria dos controles dos termos de outorga:

1. Implantação do Sistema de Acompanhamento e Monitoramento dos Termos de Outorga (SAMTO), o qual
irá permitir o acompanhamento dos Termos de Outorga por todos os envolvidos e todas as suas fases, desde
as propostas, passando pela execução financeira e prestação de contas.

2. Implantação desde o segundo semestre de 2021 do “BB Pesquisa”, ferramenta negociada com o Banco do
Brasil, onde a universidade pode acompanhar e controlar todas as transações pecuniárias que o outorgado
realizar.

3. Propor a formação de uma comissão para revisar e aprimorar a Resolução dos termos de outorga em
vigência, estabelecendo prazos, e possíveis sanções no descumprimento.

 
Atenciosamente,
 
 
Adriana dos Santos Marmori Lima
Reitora

Documento assinado eletronicamente por Adriana dos Santos Marmori Lima, Reitora, em 16/02/2022, às
20:42, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 13º, Incisos I e II, do Decreto nº
15.805, de 30 de dezembro de 2014.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://seibahia.ba.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 00042790910 e
o código CRC 3C8B19D4.

Referência: Processo nº 074.7072.2021.0063399-31 SEI nº 00042790910
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